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1 Introdução


O abandono social e afetivo vivenciado por muitas crianças institucionalizadas é considerado um fator de risco para o desenvolvimento. Quando esgotadas as chances de retorno para a família de origem e se as possibilidades de adoção forem remotas ou inexistentes, novas alternativas de cuidado e de convivência familiar podem ser oferecidas a essa população. O Programa de Apadrinhamento Afetivo surge como uma possibilidade de convivência familiar e comunitária. Tal programa, iniciado no ano de 2002, através do Instituto Amigo de Lucas, vem numa tentativa de garantir os direitos da criança e adolescente descritos no Estatuto da Criança e Adolescente, o qual afirma em seu art. 4º: É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Esse trabalho visa relatar a experiência de estágio de psicologia no projeto Rede Família, responsável pela execução do programa Apadrinhamento Afetivo na cidade do Rio Grande.
2 Metodologia


O primeiro passo dado na execução do Programa Apadrinhamento Afetivo foi o lançamento oficial no município, seguido pela divulgação e as inscrições aos interessados à candidatos a padrinhos/madrinhas afetivos. Respeitados alguns critérios, os candidatos precisaram apresentar os documentos na primeira oficina de sensibilização. Nesta foi esclarecido o funcionamento do programa e os direitos e deveres que cabem ao padrinho/madrinha. Outras oficinas foram oferecidas para tratar de temas como institucionalização, vínculo e relações afetivas. Oficinas com as crianças/adolescentes que serão encaminhadas ao programa também foram priorizadas, a fim de possibilitar um espaço lúdico para discussão dos objetivos do programa e o papel dos padrinhos. Juntamente a essas atividades, foram realizadas as visitas domiciliares a cada candidato, com intuito de verificar o ambiente familiar e esclarecer os motivos que levaram a se inscreverem no programa. Com a conclusão de todas as visitas, faz-se um grande encontro entre os candidatos habilitados e os candidatos a afilhados para o processo de aproximação e “escolha”. 
3 Resultados e discussão

Esta é a 6ª Edição do Programa no município de Rio Grande. Neste ano 32 candidatos se inscreveram, 10 estão habilitados para apadrinhar 24 crianças e adolescentes. A escolha dos habilitados se deu em uma reunião da Comissão Municipal, sendo que estes foram embasados pela entrega de toda documentação, presença nas oficinas e questões verificadas durante a visita domiciliar. As atividades do programa envolveram três oficinas para os candidatos a padrinhos, duas oficinas para crianças/adolescentes encaminhados ao programa e 13 visitas domiciliares. O encontro das crianças com os padrinhos ocorrerá ainda no mês de setembro. 
4 Considerações Finais ou Conclusão

O acompanhamento do Programa Apadrinhamento Afetivo como estagiária de psicologia possibilitou não só conhecer o exercício profissional do psicólogo, como acarretou conhecimentos referentes às formas de implementação e execução de um programa destinado à garantia de direitos das crianças e adolescentes em situação de institucionalização. Também forneceu a oportunidade de conhecer os ânseios dos candidatos e daqueles que estão suscetíveis a construção de novos vínculos. Essa experiência de estágio favoreceu uma articulação teórica e prática, revelando que é possível construir uma interlocução entre a academia e a comunidade. O apadrinhamento afetivo já havia sido foco de pesquisas do grupo que participo, no entanto, estar do outro lado - dentro do processo – permite outra avaliação e envolvimento. Certamente, essa experiência tem sido de grande valia e continuará acompanhando a minha formação, pois será o tema do meu trabalho de conclusão de curso. 
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